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Ao  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO  

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

 

A / C:   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Assunto: IMPUGNAÇÃO 
 

R e f:   PREGÃO PRESENCIAL Nº 000019/2019 
 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. º 000858/2019 

 

PRISMA RIO SERVIÇOS TER. DE LIMPEZA E CONS. LTDA-ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 18.029.536/0001-03, com sede na Travessa Albano, nº 32 – 
Estrela do Norte – São Gonçalo/RJ Telefax (21) 3856-0229, e-mail prisma.rio@hotmail.com, 
vem, pelo presente IMPUGNAR o edital em apresso, em especifico os itens conforme adiante 
demonstrados; 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MÃO DE 

OBRA DE VINTE SERVENTES POR MÊS, DURANTE SEIS MESES PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS DO 1º AO 5º DISTRITO DE CANTAGALO RJ. 

 

 

Impugnação 

3. HABILITAÇÃO  

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de mão de obra para execução de 

serviços gerais de limpeza urbana do 1º ao 5º distrito de Cantagalo RJ. 

 

9.5.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) - Apresentação de Certidão atualizada de Registro e Habilitação no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia - CREA; 

b) - Apresentação de Comprovação de Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, feitas por atestado (s) ou certidões 

de capacidade técnica de serviços executados, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

c) - Apresentação de comprovante de a licitante possuir em seu quadro permanente, profissional de nível 

superior, sem qualquer irregularidade junto ao CREA, detentor de Atestado de Responsabilidade 

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da Certidão de 

Acervo Técnico – CAT emitida pelo CREA, que comprove possuir o referido profissional ter executado ou 

estar executando os serviços relacionados a seguir de forma satisfatória, afim de verificação da 

capacidade técnico-profissional: 

* execução de serviços de limpeza e manutenção de logradouros, praças e parques. 
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Obs. A comprovação de que o profissional faz parte do quadro permanente se dará, se empregado, 

através de Carteira de Trabalho devidamente assinada e Livro de Registro de Empregados; no caso de 

sócio apresentação de Contrato Social; no caso de contratado, apresentação de Contrato Particular de 

Prestação de Serviços, por prazo indeterminado em conformidade com a lei e desde que  

 

Obs. 2. Somente será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da 

execução do contrato, por outro profissional de comprovada experiência equivalente ou superior, e 

desde que previamente aprovado pela Administração 

 

4 - REQUISITOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

4.1. A empresa contratada deverá ser uma empresa de serviços de engenharia com capacitação 

em execução de limpeza urbana. 

4.2. A contratada deverá possuir RF (Registro de Firma) no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia e seu Responsável Técnico deverá possuir registro atualizado junto ao órgão 

regulador. 

 

 
a) Registro ou Inscrição da licitante e de seu responsável técnico no Conselho Profissional 
pertinente e comprovação de regularidade com o respectivo órgão; 

 
b) Comprovação de aptidão operacional para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto da presente Licitação, por meio de atestado (s) expedido (s) em nome da empresa 
licitante por Órgão, Entidade Pública ou por empresas privadas, dispensando registro de 
quaisquer Conselhos Profissionais, à luz do Acórdão TCU nº 128/2012 – 2ª Câmara e Decisão 
Normativa CONFEA nº 085/2011: 

  

  

Dos Fatos 

Ocorre nobre Comissão de Licitação, que tais exigências fincadas no item 9.1.4 (Alíneas “a” e “b”) do 
Edital frustram a essência do processo licitatório, já que limita boa parte dos interessados a 
participarem do Pregão, como se não fosse bastante os mesmos contrariam os ordenados jurídicos a 
cerca da matéria, como também vem sendo repreendido pela Corte de Contas e pelo Ministério Público, 
vejamos; 

    

1. Quanto a cobrança dos Atestados de Capacidade Técnica serem registrado em 
entidades profissionais competentes e a licitante ter registro em entidades 
profissionais. 

 

Aos Conselhos Regionais (CRA, CREA, CAU, CRQ) compete fiscalizar, na área da respectiva jurisdição, o 
exercício da profissão de Administrador [art.8º alínea ´b", da Lei n.4769/65, com nova redação dada 
pela Lei n. 7.321/86]. As empresas de serviços de limpeza e conservação não estão obrigadas ao 
registro no CRQ. 

Remessa oficial não provida. (REOMS 200036000080898, JUIZ FEDERAL AVIO MOZAR JOSE FERRAZ 

DE NOVAES, TRF1 - QUINTA TURMA, 14/06/2007) ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

LICITAÇÃO. EMPRESA DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

REGISTRADO NO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. NULIDADE DO CERTAME. - Se a 

atividade-fim das empresas não as sujeita à inscrição no Conselho Regional de Administração, é nula a 

licitação que as inabilitou na licitação por falta de apresentação de atestado de capacidade técnica 
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registrado na quele Conselho. - Não cabe exigir registro no Conselho Regional de Administração, 

porquanto as atividades de limpeza e conservação não se configuram como atividades que se 

enquadram nas hipóteses da lei que regula a profissão de Administrador. - Desnecessária a 

apresentação do registro para demonstrar a habilitação técnica das empresas participantes do 

certame. - Licitação anulada. 

 
Acórdão 7260/2016 - Segunda Câmara | Relator: ANA ARRAES 
Na aferição da capacidade técnica das pessoas jurídicas, é irregular a rejeição de 
atestados de capacidade técnico-operacional que não possuam registro no conselho 
profissional. A exigência de atestados registrados nas entidades profissionais competentes 
deve ser limitada à capacitação técnico-profissional, que diz respeito às pessoas físicas 
indicadas pelas empresas licitantes. 

 

 

Acórdão 655/2016 – Plenário | Relator: AUGUSTO SHERMAN | 23/03/2016 

 

É irregular exigir que a comprovação de aptidão técnica da empresa para executar o 

objeto da licitação (capacidade técnico-operacional) esteja registrada no Crea. 

 

Este Acórdão refere-se ao Registro do Atestado de Capacidade Técnica no CREA, mas 

também vale para outras Entidades profissionais (CRQ, CRA, CAU, etc.), em suma, não há 

necessidade de Registro dos ACT’s nos Conselhos Regionais. 

 
 O Tribunal de Contas da União manifestou-se sobre este assunto através do Acórdão 4608/2015 

– 1ª Câmara. 
Nas licitações públicas, é irregular a exigência de que as empresas de locação de mão de obra 

estejam registradas no Conselho Regional de Administração, (grifo nosso) uma vez que a 

obrigatoriedade 
de inscrição de empresa em determinado conselho é definida em razão de sua atividade básica ou 

em relação àquela pela qual preste serviços a terceiros, nos termos do art. 1º da Lei 6.839/80. 

 
Voto: 

 
8. A jurisprudência desta Corte de Contas vem se assentando no sentido de não ser exigível das 

empresas de locação de mão de obra o registro nos Conselhos Regionais de Administração – CRA 

para a participação nas licitações da administração pública federal. Somente nos casos em que a 

atividade fim das empresas licitantes esteja diretamente relacionada à do administrador é que a 

exigência de registro junto a Conselho Regional de Administração se mostra pertinente. Não é o 

caso da contratação de serviços de vigilância armada objeto do pregão em questão. (v.g. Acórdãos 

2.475/2007, 1.449/2003 e 116/2006, todos do Plenário e Acórdão 2.308/2007 – 2ª Câmara.) 
  

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO AUDITORIA INTERNA SECRETARIA DE ORIENTAÇÃO E AVALIAÇÃO PARECER 

SEORI/AUDIN-MPU Nº 2.266/2014 

Referência: Ofício nº 056/2014-AJC-PRT/8ª. Protocolo AUDIN-MPU 1306/2014. Assunto: Administrativo. Registro de 

atestado de capacidade técnica em órgão de fiscalização profissional. Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 

8ª Região. Por intermédio do expediente em epígrafe, a Excelentíssima Senhora Procuradora-Chefe, da Procuradoria 

Regional do Trabalho da 8ª Região, consulta esta Auditoria Interna do MPU quanto à legalidade ou não da exigência, no 

edital de licitação para contratação de serviços terceirizados, como limpeza, vigilância e recepcionista, de registro no 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31373031313731&bases=ACORDAO-COMPLETO&termoFq=&texto=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31373031313731&sort=DTRELEVANCIA&ordem:DESC&highlight=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31373031313731&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31373031313731&bases=ACORDAO-COMPLETO&termoFq=&texto=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31373031313731&sort=DTRELEVANCIA&ordem:DESC&highlight=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d31373031313731&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d3331303435&bases=ACORDAO-COMPLETO&termoFq=&texto=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d3331303435&sort=DTRELEVANCIA&ordem:DESC&highlight=41434f5244414f2d434f4d504c45544f2d3331303435&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1
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órgão de fiscalização profissional do atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica, haja vista que o 

Pregão Eletrônico nº 06/2014, para a contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza e conservação 

para o edifício-sede da PTM de Marabá, foi impugnado pelo Conselho Regional de Administração do Pará (CRA/PA) e 

pelo Sindicato das Empresas de Serviços Terceirizáveis, Trabalho Temporário, Limpeza e Conservação Ambiental do 

Estado do Pará (SEAC/PA), visando a retificação do item 11.7.1 do Edital, abaixo transcrito: 

11. Com relação à manifestação do SEAC/PA, cumpre destacar o posicionamento do Tribunal de Contas da União no 

sentido de que “sindicatos não são entidades profissionais, nem a elas se equivalem. Por isso, não se pode exigir, para 

fins de habilitação, comprovante relativo a sindicatos patronais ou de empregados.”, in Manual de Licitação & Contratos 

– Orientações e Jurisprudência do TCU, 4ª ed., p.355. 

12. Em face do exposto, somos de parecer que carece de amparo legal a exigência de registro do atestado de capacidade 

técnica no Conselho Regional de Administração ou em sindicatos profissionais, quando o objeto da contratação se referir 

a serviços terceirizados, como limpeza, vigilância e assemelhados. É o parecer que submetemos à consideração superior. 

Brasília, de agosto de 2014. 

 ACÓRDÃO Nº 4608/2015 – TCU – 1ª Câmara 

25.Logo, a exigência de registro junto ao Conselho Regional de Administração quando das contratações 
de terceirização de mão de obra ou prestação de serviços não se mostra pertinente, è exceção dos casos 
em que a atividade fim das empresas licitantes esteja diretamente relacionada à atividade de 
administrador, o que definitivamente não se amolda ao caso de contratação de serviços de vigilância e 
segurança, tratado nestes autos. 33.Tratou-se de pedido de reexame interposto pelo Conselho Regional 
de Administração do Espírito Santo – CRA/ES em face do Acórdão 6.094/2013 – TCU – 1ª Câmara, que 
julgou improcedente a representação formulada pelo recorrente contra suposta irregularidade contida 
no edital do Pregão Eletrônico DINOP 2013/12963 promovido pelo Banco do Brasil S/A – BB com vistas a 
contratar serviços de vigilância armada, compreendendo postos com cobertura ininterrupta, nos termos 
da legislação federal vigente, para as dependências utilizadas pelo banco no estado do Espírito Santo.34. 
O recorrente pugnou pela modificação do posicionamento desta Corte para que fosse exigida a inscrição 
junto ao Conselho Regional de Administração das empresas licitantes participantes do Pregão Eletrônico 
DINOP 2013/12963, pois, no seu entender, as atividades correlacionadas aos serviços de vigilância e 
segurança referem-se à profissão de administrador.35.Em consonância com o exame anteriormente 
procedido pela Selog quando da instrução originária, conclui-se que a exigência de registro junto ao 
Conselho Regional de Administração no caso das contratações de terceirização de mão de obra ou 
prestação de serviços de vigilância e segurança não se mostra pertinente, a não ser que a atividade fim 
das empresas licitantes esteja diretamente relacionada à atividade do administrador, o que 
definitivamente não se amolda à situação sob exame. 36.Portanto, o recurso não deve ser provido. 6. 
Após a análise dos argumentos apresentados pelo recorrente, a Secretaria de Recursos propõe negar 
provimento ao recurso.7. Acolho a análise empreendida pela Serur, razão pela qual a incorporo às 
minhas razões de decidir, sem prejuízo de tecer as considerações a seguir. 8.A jurisprudência desta 
Corte de Contas vem se assentando no sentido de não ser exigível das empresas de locação de mão de 
obra o registro nos Conselhos Regionais de Administração – CRA para a participação nas licitações da 
administração pública federal. Somente nos casos em que a atividade fim das empresas licitantes esteja 
diretamente relacionada à do administrador é que a exigência de registro junto a Conselho Regional de 
Administração se mostra pertinente. Não é o caso da contratação de serviços de vigilância armada 
objeto do pregão em questão. (v.g. Acórdãos 2.475/2007, 1.449/2003 e 116/2006, todos do Plenário e 
Acórdão 2.308/2007 - 2ª Câmara.) 9.Tal entendimento vai ao encontro do comando do art. 37, inciso 
XXI, da Constituição. Esse dispositivo estabelece que, nas licitações, somente se pode fazer exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações que deverão 
ser assumidas pela futura contratada. 
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 ACÓRDÃO TCU Nº 1.034/2012 – PLENÁRIO (...) 9.3.1. Faça constar dos editais, de forma clara e 
detalhada, a fundamentação legal para a exigência de registro ou inscrição das licitantes em entidades 
fiscalizadoras do exercício de profissões, abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas 
licitantes quando não figurar no âmbito de competência destas entidades a fiscalização da atividade 
básica do objeto do certame; 

 ACÓRDÃO TCU N° 1.841/2011 - PLENÁRIO RELATÓRIO DO MINISTRO RELATOR Também não 
concordamos com a manifestação do CRA no sentido de que os serviços objetos da licitação em tela, por 
envolverem atividades de administração e seleção de pessoal com locação de mão de obra, se 
enquadram como atribuições específicas do campo do administrador. Na verdade, entende-se que, se 
há algum profissional da licitante que deveria ser registrado no CRA, este seria o responsável pelo setor 
de seleção e recrutamento dos funcionários da empresa. No entanto, fazer tal exigência no edital 
poderia ser considerado como ingerência da administração na esfera do próprio particular. Diferente 
seria a situação na qual o ente público decidisse contratar uma empresa especializada em recrutar 
estagiários para trabalhar nas dependências do próprio ente, de modo que o objeto do ajuste, em 
função da sua própria natureza, exigiria expertise em administração de recursos humanos e em gestão 
de pessoas, já que a futura contratada seria responsável pela seleção dos estagiários. Nesse caso, 
restaria claramente caracterizada a necessidade de que a empresa estivesse inscrita na entidade 
profissional competente e que o responsável pela prestação do serviço detivesse as referidas 
competências, que, por sua vez, se enquadrariam no campo de atuação do administrador, tornando, 
assim, plausível a exigência de atestado devidamente registrado no CRA. Assim sendo, o raciocínio 
adotado pelo CRA poderia ser aplicável se o objeto da avença requeresse, de maneira predominante, a 
execução de atividades que se enquadram no rol de atribuições estabelecidas no art. 2º, alíneas "a" e 
"b", da Lei 4.769/1965. No entanto, não é isso o que ocorre em relação ao objeto do Pregão 107/2010, 
pois, conforme exposto nos itens 12 a 15 desta instrução, entende-se que as atividades que serão 
contratadas não envolvem, preponderantemente, atividades de administração e seleção de pessoal com 
locação de mão de obra, mas tarefas afetas ao campo da arquivologia e da tecnologia da informação”. 
(Relator: Ministro Augusto Sherman Cavalcanti. Sessão em 13/07/2001.) 

 ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EMPRESA DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA. REGISTRO NO CONSELHO 
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. ATIVIDADE-FIM. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. INVALIDADE. 1. A inscrição de 
empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício profissional relaciona-se à atividade-fim, a teor do 
disposto no artigo 1º da Lei 6.839/80, razão pela qual as empresas de segurança e vigilância não se 
sujeitam a registro no Conselho Regional de Administração. 2. É inválida disposição editalícia que 
condiciona a participação dessas empresas no certame à apresentação de certidão comprobatória de 
sua inscrição perante o CRA. 3. Dentre as atividades fiscalizadas pelo Conselho Regional de 
Administração não estão inseridas as executadas pelas empresas de vigilância e segurança. As empresas 
de limpeza e conservação não estão sujeitas à inscrição no CRA pois na atividade básica não exige a 
presença de profissionais de Administração. 3. Remessa oficial improvidas. (TRF 1ª Região, REO - 
REMESSA EX OFFICIO – 200131000002295, DJ DATA:18/06/2004). 

 ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. EMPRESA QUE EXERCE ATIVIDADE DE 
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL. DESNECESSIDADE DE REGISTRO NO CRA. 
APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDAS. 1. A obrigatoriedade do registro de uma empresa em 
determinado conselho profissional se define em razão da atividade básica que ela exerce ou em relação 
àquela pela qual presta serviços a terceiros (Lei nº 6.839/80, art. 1º). 2. A empresa que exerce atividade 
de limpeza, conservação e vigilância patrimonial não está obrigada a registrar-se no CRA, nem está 
sujeita à fiscalização do referido Conselho, por não exercer atividades peculiares à administração. 3. 
Apelação e remessa oficial não providas. (TRF 5ª Região, AC - Apelação Cível – 385649, DJE de 
19/11/2009) ACÓRDÃO TCU Nº 7.388/2011 - 1ª CÂMARA 9.1. conhecer da representação e considerá-la 
parcialmente procedente; 9.2. dar ciência ao Hospital Federal da Lagoa sobre as seguintes 
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impropriedades no tocante ao Pregão Eletrônico 3/2011, para contratação de serviços de limpeza e 
conservação hospitalar: (...) 9.2.3. exigir, para habilitação da licitante, registro ou inscrição em conselhos 
de classe não vinculados diretamente à execução dos serviços de limpeza e conservação hospitalar, em 
afronta ao inciso I do art. 30 da Lei 8666/1993 e ao item 8.2 da Decisão TCU 450/2001 - Plenário; 

 Não inclua nos editais de licitação exigências não previstas em lei ou irrelevantes para a verificação da 

qualificação técnica das licitantes em obediência ao art. 3º, § 1º, I, da Lei nº 8.666/1993. Acórdão 

2864/2008 Plenário 

 Abstenha-se de inserir no edital cláusulas que contrariem o princípio constitucional e legal da igualdade 

(CF/1988, art. 5º, caput) e o disposto nos art. 3º, caput, § 1º e inciso I, e 30, § 5º, da Lei nº 8.666/1993, a 

exemplo da previsão de atribuição de ponto extra aos atestados de capacidade técnica expedidos por 

outros conselhos. Acórdão 103/2008 Plenário 

 Abstenha-se de exigir que os atestados de capacidade técnica tenham sido averbados pelo Conselho 

Regional de Química - CRQ, condicionante que restringe a competitividade do certame e, por isso, 

contraria o art. 3º Lei nº 8.666/1993. Acórdão 43/2008 Plenário. 

 É vedada a exigência de registro de atestado de capacitação técnica e profissional em área de atuação 

incompatível com o objeto da licitação. Acórdão 2655/2007 Plenário (Sumário) 

 ACÓRDÃO Nº 1452/2015 – TCU – Plenário 

 SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA. EXIGÊNCIA DE 
AVERBAÇÃO DE EM CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO 
LEGAL.  RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME.  INABILITAÇÃO INDEVIDA DE EMPRESA 
PARTICIPANTE.  NULIDADE DA LICITAÇÃO E DA RESPECTIVA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
DETERMINAÇÕES. 

Constitui restrição indevida ao caráter competitivo da licitação a exigência, para fins de habilitação da 
licitante, de averbação de atestado de capacidade técnica em entidade de fiscalização profissional, sem 
que a lei estabeleça mecanismo pelo qual a referida entidade possa manter registro sobre cada trabalho 
desempenhado por seus afiliados, de modo a verificar a fidedignidade da declaração prestada por 
terceiro. 

Decisão 1.025/2001 - Plenário: determinar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) que deixe 
de incluir, nos atos convocatórios da licitação, cláusulas restritivas ao caráter competitivo dos certames, 
a exemplo da exigência de quitação perante a entidade profissional competente, atendo-se apenas à 
documentação indicada nos arts. 28, 29, 30 e 31 da Lei 8.666/93; 

 Acórdão 1.708/2003 - Plenário: determinar à Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp) (...) 
suprimir a exigência de cópia da quitação da última anuidade junto ao Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (Crea), prevista no item 4.1.4, alínea ‘a’, do edital, a qual se encontra em 
desacordo com o art. 30, inciso I, da Lei 8.666/93; 

 Acórdão 1.314/2005 - Plenário: determinar à Superintendência Regional da Receita Federal - 7ª Região 
Fiscal que (...) deixe de incluir, nos atos convocatórios de futuras licitações, cláusulas que exijam a 
comprovação de quitação de anuidade junto ao Crea, ante o disposto no art. 30, I, da Lei 8.666/93. 

 As exigências de qualificação técnica, sejam elas de caráter técnico profissional ou técnico 
operacional, portanto, não devem ser desarrazoadas a ponto de comprometer a natureza de 
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competição que deve permear os processos licitatórios realizados pela Administração Pública. 
Devem constituir tão somente garantia mínima suficiente para que o futuro contratado 
demonstre, previamente, capacidade para cumprir as obrigações contratuais. 

 No entanto, o Estatuto das Licitações, corroborado pela jurisprudência desta Casa, veda 
expressamente, em seu inc. I do §1º do art. 30, “exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos” no que toca a comprovação de aptidão técnico-profissional. Com este raciocínio foram 
prolatadas as seguintes orientações: 

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, (...), em: 10.1.2.1. suprimir (...) as exigências 
de quantidades mínimas referentes à capacitação técnico-profissional, vez que vedadas pelo art. 30, 
§1º, I da Lei 8.666/1993; (Acórdão 2081/2007 – Plenário) 

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, (...), em: 9.3. determinar à [omissis] que: 9.3.4. 
abstenha-se de inserir, nos editais de licitação que vier a elaborar, exigências de quantidades mínimas 
para a comprovação da capacitação técnico-profissional, nos termos do art. 30, § 1º, inciso I, da Lei nº 
8.666/1993; (Acórdão 2674/2009 – Plenário) 

Primeiramente, verifica-se que a exigência de quantitativos mínimos para comprovação de capacidade 
técnico-profissional é vedada pela Lei de Licitações, conforme art. 30, § 1º, inciso I, sendo esta cláusula 
editalícia, portanto, ilegal. Essa irregularidade seria suficiente para declarar a nulidade do processo 
licitatório, contudo, considerando o estágio avançado de execução das obras, e para evitar dano maior 
ao empreendimento, cabe determinar à SEINFRA/CE que se abstenha de exigir quantidades mínimas 
como requisito de habilitação técnico-profissional nas próximas licitações que envolvam recursos 
federais.” (Acórdão 2933/2009 – Plenário). 

 Vejamos por analogia a redação contida na IN n° 03/2009: 

 A Instrução Normativa nº 03, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, tem a seguinte redação: 

 Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro de 2009 - Art. 16. Na definição do serviço a ser contratado, 
são vedadas as especificações que: I - sejam restritivas, limitando a competitividade do certame, exceto 
quando necessárias e justificadas pelo órgão contratante. Combinados com o Art. 20.  É vedado à 
Administração fixar nos instrumentos convocatórios: IV - exigências de fornecimento de bens ou 
serviços não pertinentes ao objeto a ser contratado sem que exista uma justificativa técnica que 
comprove a vantagem para a Administração; 

 De acordo com o art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos agentes públicos: 

 I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato; 

 Ainda no seu artigo  30.-  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: § 5  É vedada a 
exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda 
em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, QUE INIBAM A PARTICIPAÇÃO NA 
LICITAÇÃO. 
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DECRETO Nº 5.450/2005-  Art. 5°  A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios 
básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos 
princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade. 

Parágrafo único.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 Vejamos o apontamento da Representação gerada de uma reunião com representantes do TCU, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MP e da Advocacia-Geral da União – AGU, que 
corroboraram as percepções do Tribunal, reforçando a pertinência da realização do trabalho conjunto 
determinado pelo ex-Presidente desta Corte. 

GRUPO II – CLASSE VII – Plenário - TC 006.156/2011-8 -  Natureza: Representação formulada pela então 
Secretaria Adjunta de Planejamento e Procedimentos – Adplan. 

 114.     O que importa é perceber que a habilidade das contratadas na gestão da mão de obra, nesses 
casos, é realmente muito mais relevante para a Administração do que a aptidão técnica para a execução 
dos serviços, inclusive porque estes apresentam normalmente pouca complexidade. Ou seja, nesses 
contratos, dada a natureza dos serviços, interessa à Administração certificar-se de que a contratada é 
capaz de recrutar e manter pessoal capacitado e honrar os compromissos trabalhistas, previdenciários e 
fiscais. 

161. Demais disso, precedentes do TCU revelam ser essa a melhor interpretação ao dispositivo 
analisado.  “34. A verificação da qualificação técnica, conforme artigo 30 da Lei nº 8.666, de 1993, tem 
por objetivo assegurar que o licitante estará apto a dar cumprimento às obrigações assumidas com a 
Administração Pública, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, não podendo a sua 
comprovação ser feita mediante a formulação de exigências desarrazoadas, que comprometam a 
observância do princípio constitucional da isonomia. Acórdão 1593/2010 – Segunda Câmara. 

 162.     Esse também é o entendimento da jurisprudência do Egrégio STJ. Senão vejamos. 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PREQUESTIONAMENTO. LICITAÇÃO. CAPACITAÇÃO TÉCNICA 
PROFISSIONAL. EXIGÊNCIA DE EXPERIÊNCIA ANTERIOR ASSENTADA EM CRITÉRIO QUANTITATIVO. POSSIBILIDADE. 
(...) 

2. A melhor inteligência da norma ínsita no art. 30, § 1º, I (parte final), da Lei de Licitações orienta-se 
no sentido de permitir a inserção no edital de exigências de quantidades mínimas ou de prazos 
máximos quando, vinculadas ao objeto do contrato, estiveram assentadas em critérios razoáveis. 

3. Recurso especial parcialmente conhecido (violação do art. 30, § 1º, inc. I, da Lei nº 8.666/93) e, nessa 

parte, não-provido”. (REsp 466.286/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 07/10/2003, DJ 20/10/2003 p. 256). 

163.     Pelo exposto, o grupo de trabalho defende que a interpretação mais apropriada acerca do art. 

30, § 1º, inciso I, parte final, da Lei nº 8.666/1993, é ser possível, e até mesmo imprescindível à garantia 

da contratação, delimitar as características que devem estar presentes na experiência anterior a ser 

comprovada – compatíveis com o objeto a ser executado –, através de exigências de quantitativos 
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mínimos concernentes ao objeto que se pretende contratar, tais como ter fiscalizado ou acompanhado 

obra de determinada ou semelhante dimensão, ter executado determinado porte de serviço. 

 A corroborar a ideia ora defendida, seguem precedentes do Colendo STJ: 

 “RECURSO ESPECIAL – ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO PÚBLICA – SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO – EDITAL – ART. 30, II, DA LEI nº 8.666/93 – EXIGÊNCIA DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA E 
FINANCEIRA LÍCITA – ART. 57, II, DA LEI nº 8.666/93 – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORMA CONTÍNUA – PATRIMÔNIO LÍQÜIDO MÍNIMO – DURAÇÃO DO 
CONTRATO FIXADA AB INITIO EM 60 MESES – ILEGALIDADE – RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE. 

É certo que não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer exigências que frustrem o caráter 
competitivo do certame, mas sim garantir ampla participação na disputa licitatória, possibilitando o 
maior número possível de concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e econômica para 
garantir o cumprimento das obrigações. 

Dessarte, inexiste violação ao princípio da igualdade entre as partes se os requisitos do edital, quanto à 
capacidade técnica, são compatíveis com o objeto da concorrência. 

(...)”. Recurso especial provido em parte. (REsp. 474.781/DF, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/04/2003, DJ 12/05/2003 p. 297) 

 

Do Pedido 

Diante do exposto, a Impugnante requer ao Ilmo. Pregoeiro que; 

 1. Quanto a cobrança no item (9.5.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA) E 4 - REQUISITOS PARA 
EXECUÇÃO DO OBJETO. 

a) - Apresentação de Certidão atualizada de Registro e Habilitação no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia - CREA; 

 

b) - Apresentação de Comprovação de Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, feitas por atestado (s) ou certidões 

de capacidade técnica de serviços executados, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

 

c) - Apresentação de comprovante de a licitante possuir em seu quadro permanente, profissional de nível 

Superior, sem qualquer irregularidade junto ao CREA, detentor de Atestado de Responsabilidade 

Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da Certidão de 

Acervo Técnico – CAT emitida pelo CREA, que comprove possuir o referido profissional ter executado ou 

estar executando os serviços relacionados a seguir de forma satisfatória, afim de verificação da 

capacidade técnico-profissional: 

* execução de serviços de limpeza e manutenção de logradouros, praças e parques. 

Obs. A comprovação de que o profissional faz parte do quadro permanente se dará, se empregado, 

através de Carteira de Trabalho devidamente assinada e Livro de Registro de Empregados; no caso de 
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sócio apresentação de Contrato Social; no caso de contratado, apresentação de Contrato Particular de 

Prestação de Serviços, por prazo indeterminado em conformidade com a lei e desde que  

 

Obs. 2. Somente será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da 

execução do contrato, por outro profissional de comprovada experiência equivalente ou superior, e 

desde que previamente aprovado pela Administração 

4 - REQUISITOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

4.1. A empresa contratada deverá ser uma empresa de serviços de engenharia com capacitação em 

execução de limpeza urbana. 

4.2. A contratada deverá possuir RF (Registro de Firma) no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia e seu Responsável Técnico deverá possuir registro atualizado junto ao órgão regulador. 

 

  Portanto, a de se atender as exigências solicitadas, conforme foi confirmada a improcedência 

de tais requisitos de acordo com jurisprudências relatadas, devera o ilustre se pautar no 

princípio vinculante, uma vez que são necessários que todos os interessados tenham lisura ao 

processo licitatório, com esta intenção assegura-se a equidade entre as licitantes, uma vez que 

ambas possam ter conhecimento e condições iguais para participar da licitação. Com intuito 

de adequar a Licitação aos Princípios vinculantes, beneficiando o Poder Público uma vez que 

ampliara a participação de, mas Licitantes. 

 

Atenciosamente,  

 

 

São Gonçalo, 17 de maio de 2019. 

 

 

 






